
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC 

PORTARIA Nº 4498/2024 - SUGEPE (11.01.28) 

 23006.023057/2024-16Nº do Protocolo:
Santo André-SP, 31 de outubro de 2024.

Regulamenta as regras de execução do Programa de Gestão 
e Desempenho (PGD) na Fundação Universidade Federal do 
ABC (UFABC), com fundamento na Resolução ConsUni nº 
236, de 22 de julho de 2024, revoga e substitui a Portaria 
SUGEPE nº 2730, de 25 de agosto de 2022, e dá outras 
providências.

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO DE PESSOAS DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC 
(UFABC), nomeado pela Portaria de Pessoal da Reitoria nº 897, de 18/07/2022, publicada no Diário 
Oficial da União (DOU) nº 135, de 19/07/2022, considerando as competências delegadas pela Portaria 
da Reitoria nº 874, de 17/08/2020, publicada no DOU nº 158 de 18/08/2020, no uso das atribuições a 
ele conferidas, e

CONSIDERANDO o Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995, que dispõe sobre a jornada de trabalho 
dos(as) servidores(as) da Administração Pública Federal direta, das autarquias e das fundações públicas 
federais, e dá outras providências; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 11.072, de 17 de maio de 2022, que dispõe sobre o Programa de Gestão 
e Desempenho (PGD) da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/MGI nº 24, de 28 de julho de 2023, que 
estabelece orientações a serem observadas pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Pessoal 
Civil da Administração Federal - Sipec e do Sistema de Organização e Inovação Institucional do Governo 
Federal - Siorg, relativas à implementação e execução do Programa de Gestão e Desempenho - PGD e 
suas eventuais alterações;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa Conjunta SGP-SRT-SEGES/MGI Nº 52, de de 21 de dezembro de 
2023, que estabelece orientações a serem observadas pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema 
de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC e do Sistema de Organização e Inovação Institucional 
do Governo Federal - SIORG, relativas às regras de gestão de pessoas no âmbito do Programa de Gestão 
e Desempenho - PGD e suas eventuais alterações; 
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CONSIDERANDO a Resolução ConsUni nº 236, de 22 de junho de 2024, que autoriza a instituição do 
Programa de Gestão e Desempenho (PGD) e dispõe sobre as definições, princípios, critérios e normas 
gerais para sua implementação, no âmbito da Universidade Federal do ABC (UFABC), revoga e substitui 
a Resolução ConsUni nº 221, de 26 de maio de 2022; 

CONSIDERANDO  a Portaria da Reitoria nº 4343, de 26 de agosto de 2024, que estabelece diretrizes 
para a elaboração e as providências quanto ao Plano de Entregas, ao Plano de Trabalho e ao Termo de 
Ciência e Responsabilidade, tendo em vista a execução do Programa de Gestão e Desempenho (PGD) na 
Universidade Federal do ABC (UFABC);

CONSIDERANDO a Portaria da Reitoria nº 4458, de 7 de outubro de 2024, que estabelece as 
ferramentas digitais que compõem o Escritório Digital, visando uniformizar e assegurar a comunicação e 
o atendimento, a colaboração e a realização de atividades administrativas assíncronas e síncronas na 
Universidade Federal do ABC (UFABC); 

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar a Resolução ConsUni nº 236/2024 sobre regras de 
execução do Programa de Gestão e Desempenho (PGD) na UFABC;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir os registros obrigatórios para a elaboração da folha de 
pagamento de pessoal da UFABC e o devido cumprimento dos direitos e deveres das pessoas 
participantes do PGD;

CONSIDERANDO que o Polare é sistema informacional local para gestão, controle e transparência dos 
planos de entregas das unidades administrativas e dos planos de trabalho das pessoas participantes do 
PGD, e que o SIGRH é o sistema para registro e informações de gestão de pessoas para elaboração da 
folha de pagamento de pessoal da UFABC.

RESOLVE:

Art. 1º Regulamentar as regras de execução do Programa de Gestão e Desempenho (PGD) na Fundação 
Universidade Federal do ABC (UFABC), com fundamento na Resolução ConsUni nº 236/2024.

DA JORNADA DE TRABALHO DO(A) PARTICIPANTE EM PGD

Art. 2º A jornada de trabalho do(a) participante em PGD deverá respeitar, preponderantemente, o 
horário de funcionamento da unidade administrativa à qual está vinculado(a) e os respectivos registros 
funcionais de jornada cadastrados no sistema SIGRH, respeitando o limite de 8 (oito) horas diárias, nos 
termos do Artigo 33 da Resolução nº 236/2024.

§1º Caberá às chefias imediatas o registro do horário de funcionamento da unidade administrativa sob 
sua responsabilidade, assim como a homologação dos horários de trabalho dos(as) participantes no 
PGD de sua equipe, nos termos descritos no caput e no Manual do Servidor, respeitando as diretrizes de 
sua grande área e o horário de funcionamento da UFABC.

§2º Após a definição do horário de funcionamento da unidade administrativa, o(a) participante do PGD, 
obrigatoriamente, deverá cadastrar seu horário de trabalho no sistema SIGRH, nos termos dos itens XIX 
e XX do Anexo à Portaria da Reitoria n° 2508, de 30 de maio de 2022.

§3º - Durante sua jornada de trabalho o(a) participante do PGD deverá estar à disposição de sua 
unidade administrativa por meio das ferramentas do Escritório Digital, nos termos da Portaria da 

Reitoria nº 4458/2024 e do Artigo 34 da Resolução ConsUni nº 236/2024, independentemente do 
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Reitoria nº 4458/2024 e do Artigo 34 da Resolução ConsUni nº 236/2024, independentemente do 
regime e modalidade de PGD a que estiver vinculado(a).

§4º O(a) participante do PGD com jornada de 8 (oito horas) deverá, obrigatoriamente, pactuar com a 
chefia imediata o horário de início e término do intervalo para refeição, com limite mínimo de 1(uma) 
hora e máximo 3 (três) horas, sendo vedado o fracionamento, nos termos do Artigo 5º e seus 
parágrafos da Instrução Normativa SGP/MPDG nº 2/2018.

§5º O intervalo para refeição não é considerado no cômputo das horas da jornada de trabalho do(a) 
participante do PGD.

Art. 3º É vedada a participação na modalidade teletrabalho aos(às) servidores(as) que cumpram jornada 
de trabalho flexibilizada de 6 (seis) horas diárias, em função de atendimento ininterrupto ao público, 
sem redução salarial, nos termos do Art. 3º do Decreto nº 1.590/1995.

Art. 4º É facultado às participantes gestantes e lactantes, durante o período de gestação e 
amamentação, e às(aos) participantes com filhos(as) em idade escolar (0 a 14 anos), durante o exercício 
da modalidade de teletrabalho em regime de execução parcial, a composição de metade de sua jornada 
presencial na UFABC e a outra metade da jornada em local a seu critério, desde que a somatória das 
parcelas em jornada presencial seja equivalente, no mínimo, ao disposto no caput do Art. 14 da 
Resolução ConsUni nº 236/2024.

§1º O acompanhamento das condições a que se refere o caput será realizado por meio de sistemas 
oficiais de gestão de pessoas pela SUGEPE.

§2º A comprovação da condição referida neste artigo é de responsabilidade do(a) participante do PGD.

§3º Compete ao(à) participante manter atualizadas as informações nos sistemas oficiais de gestão de 
pessoas, de modo a subsidiar a condição prevista no caput e o respectivo acompanhamento nos termos 
do §1º, conforme orientações da SUGEPE.

§4º A parcela da jornada realizada nas dependências da UFABC, nos termos deste artigo, não dispensa o 
devido Registro de Comparecimento, nos termos do Art.7º desta Portaria.

Art. 5º Ao(À) participante do PGD será vedado o cômputo de débitos e créditos de horas na jornada de 
trabalho diária nos lançamentos dos registros de ocorrência do PGD, salvo disposições excepcionais 
orientadas pela SUGEPE.

Art. 6º Os(as) participantes do PGD da UFABC estão dispensados(as) do registro de controle de 
frequência e assiduidade, na totalidade da sua jornada de trabalho, qualquer que seja a modalidade e o 
regime de execução, contudo, deverão manter os registros de ocorrências e comparecimento no 
sistema SIGRH, de acordo com que trata esta portaria.

Parágrafo único. O(a) participante permanece com a obrigação de realizar os registros de ocorrências e 
comparecimento no sistema SIGRH, de acordo com o que trata esta portaria, para fins de direitos e 
deveres, nos termos da legislação vigente.

DO REGISTRO DE COMPARECIMENTO

Art.7º Nos dias de cumprimento da jornada de trabalho em atividade presencial, o(a) participante, 
independentemente do regime de PGD ao qual estiver vinculado(a), deverá realizar o Registro de 
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Comparecimento, conforme inciso XVII do Artigo 2º da Resolução ConsUni nº 236/2024, para fins de 
pagamento do auxílio transporte e outros benefícios relacionados à sua presença e ao horário de 
trabalho.

Parágrafo único. O Registro de Comparecimento será realizado no sistema SIGRH de forma síncrona, 
sendo obrigatório que seja lançado no dia da presença do(a) participante e exclusivamente nas 
dependências físicas da UFABC.

DA CONVOCAÇÃO DO(A) PARTICIPANTE EM PGD

Art.8º O(a) participante convocado(a) pela chefia da unidade administrativa, nos termos do Artigo 36 da 
Resolução ConsUni nº 236/2024, deverá realizar o Registro de Comparecimento, nos termos do artigo 
7º desta Portaria.

Parágrafo único. A convocação não dispensa o(a) participante do cumprimento do restante da sua 
jornada de trabalho diária ao término do compromisso presencial na UFABC ou em local diverso, 
devendo este(a) permanecer à disposição de sua unidade administrativa e prosseguir com o andamento 
das entregas de seu Plano de Trabalho.

Art. 9º Não é devido o pagamento de diárias e/ou passagens pela UFABC no caso de convocação do(a) 
participante do PGD pela chefia imediata.

Art. 10. Serão devidos ao(à) participante os direitos e vantagens remuneratórios previstos na legislação 
vigente na data da convocação.

Art. 11. A convocação extraordinária do(a) participante pela chefia imediata não altera ou substitui os 
dias de presencialidade semanal obrigatórios do(a) participante estabelecidos no caput do Artigo 14 da 
Resolução ConsUni nº 236/2024.

Art. 12. O(a) participante que não comparecer à convocação deverá justificar o motivo da sua ausência 
à chefia imediata no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas, por e-mail institucional, sob pena de ter 
o referido dia consignado como falta.

Parágrafo único. A chefia imediata do(a) participante deverá registrar a falta no sistema SIGRH, caso não 
haja a justificativa apresentada no prazo estipulado no caput ou se a justificativa não for acatada.

DO ADICIONAL NOTURNO DO(A) PARTICIPANTE EM PGD

Art. 13. O(a) participante em PGD somente fará jus ao adicional noturno desde que atendidos, 
cumulativamente, os seguintes requisitos:

I. autorização prévia, devidamente justificada, pela chefia da unidade administrativa; e

II. comprovação da atividade, ainda que em modalidade teletrabalho, no horário compreendido entre 
vinte e duas horas de um dia e cinco horas do dia seguinte (horário de Brasília).

§ 1º A chefia da unidade administrativa deverá encaminhar à SUGEPE processo instruído com, no 
mínimo, os seguintes documentos:

I. autorização e justificativa do pedido, com indicação expressa da situação que enseja a realização do 
trabalho em período noturno;

II. descrição do período e horário da realização do trabalho pelo(a) participante; e
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II. descrição do período e horário da realização do trabalho pelo(a) participante; e

III. relação nominal dos(as) participantes autorizados(as) a exercer atividades no período noturno.

§ 2º O pagamento do adicional noturno somente será processado após a declaração da chefia da 
unidade administrativa, atestando a realização da atividade conforme este artigo, especificando o(a) 
participante, os horários e os dias em que houve a execução.

DA SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO DO(A) PARTICIPANTE EM PGD

Art. 14. O(a) participante em PGD, independentemente da modalidade e do regime a que estiver 
vinculado(a), deverá observar, obrigatoriamente, a legislação vigente, assim como as normas e 
diretrizes de saúde e segurança do trabalho expedidas pela SUGEPE.

Art. 15. Excepcionalmente, no caso de participante em modalidade teletrabalho com residência no 
exterior, a unidade de saúde da SUGEPE fica autorizada a receber atestado de saúde emitido por 
profissional médico ou cirurgião-dentista em território estrangeiro, para fins de concessão de licença 
para tratamento da própria saúde.

§ 1º O disposto no caput somente se aplica nos casos de atestado de saúde:

I. encaminhado por meio de plataforma digital disponibilizada pelo Ministério da Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos (MGI);

II. recebido pela unidade de saúde da SUGEPE no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados a partir da 
data de início do afastamento, salvo impossibilidade por motivo justificado;

III. redigido em língua portuguesa ou, se escrito em língua estrangeira, acompanhado de tradução, 
utilizando formulário que será disponibilizado pela unidade de saúde da SUGEPE.

IV. que indique data de início do afastamento compreendida no período em que o(a) participante está 
autorizado(a) a exercer atividades em teletrabalho integral com residência no exterior.

§ 2º A unidade de saúde da SUGEPE deverá informar ao(à) participante em teletrabalho com residência 
no exterior um meio alternativo para o encaminhamento do atestado de saúde nos casos de 
indisponibilidade do sistema mencionado no inciso I do § 1º deste artigo

§ 3º Aplica-se o disposto neste artigo à concessão de licença por motivo de doença em pessoa da 
família por período inferior a quinze dias, considerados, isolada ou cumulativamente, a cada doze 
meses, a partir da primeira concessão.

Art. 16. Caberá ao(à) participante em teletrabalho com residência no exterior a responsabilidade pela 
assistência médico-hospitalar prestada no país em que se encontrar.

Parágrafo único. Na hipótese de que trata o caput, é facultado ao(à) participante o recebimento de 
auxílio de caráter indenizatório, por meio de ressarcimento parcial.

DA PARTICIPAÇÃO EM AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO DO(A) PARTICIPANTE EM PGD

Art. 17. O(a) servidor(a) participante do PGD poderá realizar ações de desenvolvimento durante a 
jornada de trabalho.

Parágrafo único. A ação de desenvolvimento deverá constar no Plano de Trabalho do(a) participante 
como "ação de desenvolvimento em serviço".

Art.18. A "ação de desenvolvimento em serviço" deverá ser registrada no sistema SIGRH por meio de 
ocorrência específica, em "horas" ou "dias", conforme disposto em manual de registro de frequência 
(disponível no Portal do Servidor).

ACUMULAÇÃO DE CARGOS, EMPREGOS E FUNÇÕES PÚBLICAS DO(A) PARTICIPANTE EM PGD
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ACUMULAÇÃO DE CARGOS, EMPREGOS E FUNÇÕES PÚBLICAS DO(A) PARTICIPANTE EM PGD

Art. 19. Nas hipóteses em que a Constituição admite acumulação de cargos públicos, caberá ao(à) 
participante do PGD demonstrar junto à SUGEPE a compatibilidade entre sua jornada de trabalho na 
UFABC e no seu segundo cargo, emprego ou função, a depender do caso. 

Art. 20. O(a) participante deverá solicitar a prévia análise pela SUGEPE antes de iniciar o acúmulo, sob 
pena de responsabilidade administrativa, nos termos da legislação vigente.

DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO DO PGD

Art. 21. O(a) participante que possuir saldo positivo ou negativo de horas e registros de frequência com 
pendência, deverá, obrigatoriamente, regularizar suas pendências no sistema SIGRH, incluindo a 
homologação pela chefia imediata, sanando qualquer saldo ou pendência de frequência para estar 
habilitado(a) a entrar no PGD.

Art. 22. O(a) participante tem o direito de abdicar, a qualquer tempo, de seu saldo de horas positivo, 
contabilizado até a data de adesão ao PGD, em qualquer regime ou modalidade do programa.

Art. 23. O(a) participante tem o direito de optar, a qualquer tempo, pelo desconto em folha de 
pagamento de seu saldo negativo de horas, contabilizado até a data de adesão ao PGD, em qualquer 
regime ou modalidade do programa.

Parágrafo único. O processamento a que se refere o caput acompanhará o cronograma de frequência e 
o cronograma de folha de pagamento.

Art. 24. A adesão às opções dispostas nos artigos 22 e 23 deverá ser formalizada pelo(a) participante, 
com anuência da chefia imediata, e comunicada à SUGEPE para as providências necessárias.

Parágrafo único. A comunicação a que se refere o caput deverá ser realizada juntamente com a 
solicitação de adesão ao PGD.

Art. 25. As ocorrências amparadas por lei às quais se sujeita o(a) participante do PGD deverão ser 
lançadas no sistema SIGRH, conforme disposto no Manual do Servidor, independentemente da 
modalidade e execução do PGD.

§1º As ausências, licenças e afastamentos amparados por lei e férias remarcadas que possam interferir 
nas entregas esperadas pela unidade administrativa deverão resultar na repactuação do Plano de 
Trabalho entre o(a) participante e a chefia imediata.

§2º Os Registros de comparecimento e as ocorrências dos(as) participantes do PGD no sistema SIGRH 
deverão ser homologados pelas chefias imediatas, conforme previsto pela Portaria da Reitoria n° 2508
/2022, respeitando o calendário de frequência (disponível no Portal do Servidor do SIGRH) deliberado 
pela SUGEPE.

Art. 26. Os Registros de Comparecimento e as ocorrências efetuados no sistema SIGRH nos termos 
desta Portaria não representarão, em nenhuma hipótese, instrumento de avaliação de execução ou 
como demonstrativo de inexecução parcial ou integral das entregas do PGD, sendo tal função 
regulamentada por instrumento específico e processada por sistema próprio.
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Art. 27. As regras dos Registros de Comparecimento e das ocorrências no sistema SIGRH, assim como a 
compensação do recesso oficial de final de cada ano para os(as) participantes do PGD, serão dispostas 
no momento oportuno pela SUGEPE, em consonância com os dispositivos legais e orientações 
competentes vigentes à época. 

Art. 28. Os Registros de Comparecimento e as ocorrências efetuados no sistema SIGRH, conforme 
disposto nesta Portaria, deverão ser realizados apenas por participantes devidamente selecionados(as), 
de acordo com o regime e a modalidade autorizados(as). 

Parágrafo único. Na inobservância da regra disposta no caput pelo(a) participante e/ou pela sua chefia 
imediata, deverão ser tomadas providências e medidas administrativas, considerando os diplomas 
normativos internos e a legislação vigente.

Art. 29. O(a) participante do PGD e sua respectiva chefia imediata são responsáveis pelas informações e 
registros no sistema SIGRH, incluindo os efeitos legais e financeiros declarados nos sistemas de gestão 
de pessoas.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 30. As orientações relativas ao Registro de Comparecimento e às novas ocorrências do PGD serão 
divulgadas pela SUGEPE por meio do sítio eletrônico oficial e, também, por correio eletrônico enviado 
aos(às) participantes, chefias imediatas e dirigentes das grandes áreas.

Art. 31. Além do disposto por esta Portaria, os(as) participantes, chefias imediatas e dirigentes das 
grandes áreas devem observar suas atribuições e responsabilidades dentro do Programa de Gestão e 
Desempenho da UFABC, conforme previsto nos artigos 37 a 40 da Resolução ConsUni nº 236/2024 e 
demais normativos complementares internos e externos relativos ao assunto.

Art. 32. Os casos omissos relativos às regras para execução do PGD não contemplados nesta Portaria 
serão tratados pela SUGEPE.

Art. 33. As diretrizes da avaliação do Plano de Trabalho do(a) participante e dos Planos de Entregas das 
unidades administrativas serão estabelecidas em normativo complementar.

Art. 34. O descumprimento das regras de execução do PGD pelo(a) participante que possa 
comprometer as entregas da unidade administrativa deverá ser comunicado pela chefia imediata e/ou 
dirigente da grande área à SUGEPE para as devidas orientações.

Art. 35. Fica revogada a Portaria da SUGEPE Nº 2730, de 25 de agosto de 2022.

Art. 36. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no Boletim de Serviço da
UFABC, com efeitos a partir de 1º de novembro de 2024. 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 37. Os(as) participantes autorizados a iniciar o PGD em novembro de 2024 deverão, 
obrigatoriamente, regularizar suas frequências no sistema SIGRH até 30 de novembro de 2024, 
incluindo as opções tratadas nos artigos 22 e 23 desta Portaria.
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Parágrafo único. O descumprimento do disposto do caput poderá acarretar o desligamento do(a) 
participante do PGD até que as regularizações necessárias sejam efetuadas no sistema SIGRH, com 
efeitos a partir de 1º de dezembro de 2024.

(Assinado digitalmente em 31/10/2024 12:36)
DIOGO FRANCISCO PAULO DA ROCHA

SUPERINTENDENTE - TITULAR (Titular)

SUGEPE (11.01.28)
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